
                                          

Boletim Nugepnac no 12 Ano 2021                                  Goiânia, 01 de setembro de 2021.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês de agosto de 2021.

Sinopse                                                                    
STJ

-  Discussão a respeito dos diversos desdobramentos jurídicos do suposto uso indevido de dados

biográficos de profissionais do futebol, na maioria das vezes exatletas residentes em diversos

estados da Federação, no jogo Football Manager ("FM"), da Sega.

-   Possibilidade de comprovação de transação administrativa,  relativa ao pagamento da

vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo SIAPE,

conforme art. 7º, § 2º, da MP nº 2.169-43/2001, inclusive em relação a acordos firmados

em momento anterior à vigência dessa norma.

- Definir se as contribuições previdenciárias não recolhidas no momento oportuno sofrerão o

acréscimo de multa e de juros quando o período a ser indenizado for anterior à edição da

Medida Provisória n.º 1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997).

-  Condenações  criminais  transitadas  em  julgado,  não  consideradas  para  caracterizar  a

reincidência,  somente podem ser valoradas,  na primeira fase da dosimetria,  a título de

antecedentes criminais, não se admitindo sua utilização para desabonar a personalidade ou

a conduta social do agente.

STF

- Competência da Justiça Federal para processar e julgar causas que versem sobre a expedição

de diplomas de instituições de ensino superior privadas.

- Reconhecimento a contribuinte optante pelo SIMPLES das imunidades tributárias previstas nos

artigos 149, § 2º, I e 153, § 3º, III, da Constituição Federal.

- Inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS na base de cálculo da

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB.
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- Teto remuneratório de procuradores municipais.

- Aplicação de diferencial de alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL.

- Controle judicial relativo ao descumprimento da obrigação dos entes federados na aplicação

dos recursos orçamentários mínimos na área da saúde, antes da edição da lei complementar

referida no art. 198, § 3º, da Constituição.

- Competência municipal para legislar acerca da obrigatoriedade de instalação de hidrômetros

individuais nos edifícios e condomínios.

- Possiblidade de reintegração de servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social  (RGPS) ao mesmo cargo no qual  se  aposentou,  com a consequente acumulação dos

proventos e da remuneração, apesar de previsão de vacância do cargo em lei local.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA                         

SIRDR DEFERIDA - TEMA 10 - PROCESSO: SIRDR 79/SP 

SUSPENSÃO EM INCIDENTE DE DEMANDAS REPETITIVAS

Questão objeto da SIRDR: - Discussão a respeito dos diversos desdobramentos jurídicos do

suposto uso indevido de dados biográficos de profissionais do futebol,  na maioria das vezes

exatletas residentes em diversos estados da Federação, no jogo Football Manager ("FM"), da

Sega,  tais  como:  (i)  competência  territorial;  (ii)  legitimidade  passiva;  (iii)  documentação

essencial  à  propositura  da  ação;  (iv)  prescrição;  (v)  ocorrência  ou não  de  'supressio';  (vi)

possibilidade de violação ao direito de imagem apenas com o uso de desígnios representativos

dos jogadores; e (vii) a ocorrência ou não de fato de terceiro como excludente de nexo causal.

Data da decisão de suspensão: 27/8/2021

 -  Abrangência  da  ordem  de  suspensão  de  processos: Deverá  ser  suspensa  a

tramitação  de  todos  os  processos  individuais  ou  coletivos  em  curso  no  território

nacional, inclusive nos juizados especiais que discutam as questões jurídicas objeto do

IRDR admitido n. 0011502-04.2021.8.26.0000/TJSP. 
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Afetação  – TEMA 1102/STJ – REsp.  1.925.194/RO, REsp. 1.925.190/DF e REsp.

1.925.176/PA.

Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em Recursos Especiais

interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ.

Questão submetida a julgamento:  "Definir se é possível a comprovação de transação

administrativa,  relativa  ao  pagamento  da  vantagem  de  28,86%,  por  meio  de  fichas

financeiras ou documento expedido pelo Sistema Integrado de Administração de Recursos

Humanos - SIAPE, conforme art. 7º, § 2º, da MP nº 2.169-43/2001, inclusive em relação a

acordos firmados em momento anterior à vigência dessa norma." 

Data da afetação: 23/08/2021.

Afetação  – TEMA  1103/STJ – REsp.  1.929.631/PR, REsp. 1.924.284/SC e REsp.

1.914.019/SC.

Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em Recursos Especiais

interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ.

Questão  submetida  a  julgamento:  "Definir  se  as  contribuições  previdenciárias  não

recolhidas  no  momento  oportuno  sofrerão  o  acréscimo  de  multa  e  de  juros  quando  o

período  a  ser  indenizado  for  anterior  à  edição  da  Medida  Provisória  n.º  1.523/1996

(convertida na Lei n.º 9.528/1997)." 

Data da afetação: 23/08/2021.

Trânsito em julgado  – TEMA 1077/STJ – REsp. 1.794.854/DF.

Tese  firmada:  "Condenações  criminais  transitadas  em julgado,  não  consideradas  para

caracterizar a reincidência, somente podem ser valoradas, na primeira fase da dosimetria, a

título  de  antecedentes  criminais,  não  se  admitindo  sua  utilização  para  desabonar  a

personalidade ou a conduta social do agente." 

Data do trânsito: 18/08/2021.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL                              
Trânsito em julgado – TEMA 1.154/STF – RE 1.304.964/SP. 

Tese fixada: “Compete  à  Justiça  Federal  processar  e  julgar  feitos  em que  se  discuta

controvérsia relativa à expedição de diploma de conclusão de curso superior realizado em

instituição  privada  de  ensino  que  integre  o  Sistema  Federal  de  Ensino,  mesmo que  a

pretensão se limite ao pagamento de indenização.”

Data do trânsito: 28/08/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 207/STF – RE 598.468/SC.

Tese fixada:  “As  imunidades  previstas  nos  artigos  149,  §  2º,  I,  e  153,  §  3º,  III,  da

Constituição Federal são aplicáveis às empresas optantes pelo Simples Nacional."

Data do trânsito: 18/08/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 1048/STF – RE 1.187.264/SP.

Tese fixada:  “É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta -

CPRB."

Data do trânsito: 20/08/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 510/STF – RE 663.696/MG.

Tese fixada: “A expressão "Procuradores", contida na parte final do inciso XI do art. 37 da

Constituição da República, compreende os Procuradores Municipais, uma vez que estes se

inserem nas funções essenciais à Justiça, estando, portanto, submetidos ao teto de noventa

inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros

do Supremo Tribunal Federal."

Data do trânsito: 20/08/2021.
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Acórdão Publicado – TEMA 517/STF – RE 970.821/RS. 

Tese fixada: “É constitucional a imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS

pelo Estado de destino na entrada de mercadoria em seu território devido por sociedade

empresária aderente ao Simples Nacional, independentemente da posição desta na cadeia

produtiva ou da possibilidade de compensação dos créditos.”

Data da publicação: 19/08/2021.

Acórdão Publicado – TEMA 818/STF – RE 858.075/RJ. 

Tese fixada: “É compatível com a Constituição Federal controle judicial a tornar obrigatória

a observância, tendo em conta recursos orçamentários destinados à saúde, dos percentuais

mínimos  previstos  no  artigo  77  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,

considerado período anterior à edição da Lei Complementar nº 141/2012.”

Data da publicação: 25/08/2021.

Acórdão Publicado – TEMA 849/STF – RE 738.481/SE. 

Tese fixada: “Compete aos municípios legislar sobre a obrigatoriedade de instalação de

hidrômetros individuais nos edifícios e condomínios, em razão do preponderante interesse

local envolvido.”

Data da publicação: 25/08/2021.

Acórdão Publicado – TEMA 1150/STF – RE 1.302.501/PR. 

Tese fixada: “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com

previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo

cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à

impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade.”

Data da publicação: 25/08/2021.
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Para visualizar os boletins anteriores clique aqui.

       Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para 62 3216-2487.

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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